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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0019262-07.2010.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante:  Ivo  Ribeiro  Vinagre –  Defensora:  Dina  Maria  Cavalcanti 
Carneiro.

Apelado: Condomínio Parque dos Ipês II – Adv.: Hermanny Alexandre 
dos Santos Lira.

EMENTA:  AÇÃO  DEMOLITÓRIA. 
CONDOMÍNIO.  OBRA  REALIZADA  EM  ÁREA 
COMUM.  AUSÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  DOS 
DEMAIS  CONDÔMINOS.  DEMOLIÇÃO. 
SENTENÇA  MANTIDA.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO 
- A realização de obra por condômino em área 
comum de edifício, mudando a destinação que 
lhe  foi  dada,  deve  ser  precedida  de 
autorização dos demais condôminos, sob pena 
de ser autorizada a sua demolição, na forma 
da legislação civil em vigor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por  Ivo Ribeiro 
Vinagre  (fls.  58/61),  hostilizando  sentença  de  fls.  55/57,  que  julgou 
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procedente pedido formulado pelo Condomínio Parque dos Ipês II em 
ação demolitória.

O  magistrado  sentenciante  determinou  que  o 
demandado  procedesse  à  demolição,  por  sua  conta,  de  construção 
irregular realizada na área comum do condomínio demandante, no prazo 
de 30 (trinta) dias, sob pena de imposição de multa diária no valor de R$ 
100,00 (cem reais).

Inconformado,  Ivo Ribeiro Vinagre interpôs o presente 
recurso  apelatório,  alegando  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad 
causam. No mérito, afirmou que adquiriu o bem imóvel objeto da presente 
ação demolitória,  fazendo funcionar nele uma lanchonete, tendo sido a 
construção edificada legalmente com a autorização do condomínio autor. 
Outrossim, asseverou que o imóvel não estaria atrapalhando a circulação 
dos condôminos.

O  apelado  não  apresentou  contrarrazões,  conforme 
certidão de fl. 63.

A  Procuradoria-Geral  ofertou  parecer,  fls.  70/72, 
afirmando que a preliminar se confundia com o mérito, deixando de se 
manifestar sobre a demanda.

É o relatório.

V O T O

Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam

Inicialmente,  o  apelante  alega  ser  parte  ilegítima 
passiva  na  demanda,  pois  adquiriu  o  imóvel  objeto  da  presente  ação 
demolitória  da Sra.  Maria  Glauciete de Farias,  devendo esta  responder 
perante o condomínio apelado na demanda sob análise.

Ocorre que a análise da prefacial se confunde com o 
próprio estudo do mérito a seguir delineado.
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MÉRITO

A propósito, registra-se que o artigo 1.314 do Código 
Civil determina que "Cada condômino pode usar da coisa conforme sua 
destinação,  sobre  ela  exercer  todos  os  direitos  compatíveis  com  a 
indivisão,  reivindicá-la  de  terceiro,  defender  sua  posse  e  alhear  a 
respectiva fração ideal ou gravá-la". 

Estabelece  o  parágrafo  único  da  mesma  norma  que 
"Nenhum dos condôminos pode alterar a destinação da coisa comum, nem 
dar  posse,  uso  ou  gozo  dela  a  estranhos,  sem  o  consentimento  dos 
outros". 

O mesmo entendimento se retira das regras esculpidas 
nos artigos 10, inciso IV, 19 e 25, parágrafo único, da Lei 4.591/64, pelas 
quais  o  uso  das  áreas  comuns  nos  condomínios  não  pode  diferir 
condôminos, devendo eventuais obras estarem à disposição de todos e 
serem objeto de aprovação em assembleia, quando não houver disposição 
em contrário na convenção de condomínio. 

In casu,  verifica-se não haver  aprovação condominial 
para  a  construção  do  imóvel,  apesar  de  o  apelante  ter  afirmado  que 
adquiriu o mesmo com a anuência do condomínio autor.

Por outro lado, mesmo alegando que não poderia ser 
responsabilizado pela demolição do imóvel, pois o adquiriu de um terceiro, 
o fato é que se trata de uma obrigação propter rem, com a aquisição por 
parte do adquirente de todo e qualquer ônus relativo ao imóvel. 

Outrossim,  restou  comprovado  que  a  lanchonete 
encontra-se  localizada  em área  comum aos  condôminos.  Assim,  como 
faltou ao apelante autorização dos demais condôminos para a construção 
da  lanchonete,  inafastável  é  a  solução  que  foi  dada  à  demanda  pelo 
magistrado sentenciante, com desfazimento da obra em questão. 

No mesmo sentido é a posição jurisprudencial:
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"APELAÇÃO CÍVEL - EDIFICAÇÃO DE GARAGEM EM 
DESACORDO  COM AS  POSTURAS  MUNICIPAIS  - 
ÁREA COMUM DE CONDOMINIO - INEXISTÊNCIA 
DE  APROVAÇÃO  DOS  CONDÔMINOS  - 
DESFAZIMENTO  DA  OBRA  QUE  SE  IMPÕE  -  I  - 
Evidenciada a ilicitude da obra, por encontrar-se 
sem a necessária licença da prefeitura, bem como 
constatada a irregularidade do seu afastamento, a 
demolição  da  edificação  é  conseqüência  que  se 
impõe.  II  -  Nos  termos  do artigo  10  da  Lei  nº 
4.591/64, a alteração de área de uso comum do 
condomínio  pressupõe  a  anuência  de  todos  os 
moradores,  externada  em assembléia  convocada 
para este fim. III - Recurso improvido" (Apelação 
Cível 83476-0, TJPE, Relª Desª Helena Paula Reis, 
p.  no  DJPE  de  17.12.02). 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - 
Edificação irregular de cobertura metálica e muro 
de concreto em área comum de condomínio. Zona 
de  urbanização  preferencial  (zup).  Ilegalidade. 
Ação  sumária  demolitória  procedente.  Votação 
unânime. 1. Agravo retido. Indeferimento de prova 
testemunhal  e  inspeção  judicial.  Inexistência  de 
cerceamento  de  defesa.  Improvimento  unânime. 
2. Preliminar de nulidade do processo por ausência 
de  audiência  de  conciliação.  Impossibilidade. 
Peculiaridades do caso concreto que autorizavam 
tal providência. Decisão unânime pela rejeição da 
preliminar. 3. Preliminar de nulidade do processo 
pela falta de indicação, na petição inicial, do rol de 
testemunhas.  Impossibilidade.  Ônus  processual 
que implica apenas na perda de direito de ouvir as 
testemunhas. Preliminar rejeitada à unanimidade 
de votos. 4.  Preliminar de ilegitimidade ativa do 
município.  Tem  o  município  a  necessária 
legitimidade para, na condição de fiscal e gestor 
das edificações urbanas, interpor ação demolitória 
com  vistas  à  derrubada  de  construções 
irregulares.  Preliminar  rejeitada 
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indiscrepantemente.  5.  Não  providenciando  o 
prévio  alvará  de construção,  defeso se torna ao 
réu  edificar  obra  para  implantação de  cobertura 
metálica  e  de  muro  em  área  comunitária,  sob 
pena de ofensa ao direito da edilidade de proteger 
a integridade do acervo urbanístico da cidade. 6. 
Apelo  improvido  no  mérito  sem  divergência  de 
votos"  (Apelação  Cível  60495-7,  TJPE,  Rel.  Des. 
Eloy  D'Almeida  Lins,  p.  no  DJPE  de  11.02.04). 

"AÇÃO DEMOLITÓRIA - DIREITO DE VIZINHANÇA, 
OBRA  REALIZADA  EM  ÁREA  COMUM  -  USO 
NOCIVO  DA  PROPRIEDADE  -  Trata-se  de  ação 
demolitória  que  visa  a  devolução  ao  status  quo 
ante  de  unidade  autônoma de  condomínio,  cuja 
ventilação  e  privacidade  de  banheiro  restou 
obstaculizada  por  obra  realizada  na  unidade 
vizinha.  Apelo  desprovido"  (Apelação  Cível 
70006320600,  TJRS,  20ª  C.Cív.,  Rel.  Des.  Leo 
Romi  Pilau  Júnior,  j.  em  10.12.03). 

"CIVIL  -  CONDOMÍNIO  EM  EDIFICAÇÃO  - 
CONSTRUÇÃO  DE  EDÍCULA  -  ALTERAÇÃO  DA 
FACHADA  -  DEMOLIÇÃO  IMPOSITIVA  - 
INTELIGÊNCIA DO ART. 10 DA LEI Nº 4.591/64 - 
Não pode o condômino, salvo com a aquiescência 
de todos os demais condôminos, edificar obra que 
altere  a  forma  externa  da  fachada  do  edifício. 
Recurso improvido" (Apelação Cível 98.014344-6, 
TJSC, 2ª C.Cív., Rel. Des. Vanderlei Romer, j. em 
15.02.01). 

Importante mencionar que na presente ação busca-se 
defender o direito comum à posse, característico do condomínio, bastando 
estar  em desacordo  com a  vontade  da  maioria  para  se  caracterizar  a 
ilegalidade. Assim, impossível que qualquer condômino alegue ter direito 
de alterar a destinação da coisa comum, tomando posse da mesma, sem o 
consentimento dos outros.
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Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

31
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